
  

 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

1.1. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para 

AQUISIÇÃO DE 02 GERADORES DE ENERGIA DESTINADOS AO 

ATENDIMENTO DAS DEMANDAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

DE NOVA SERRANA/MG. 

PÚBLICO MUNICIPAL. Em conformidade com as exigências legais e administrativas. 

1.1.2. A contratação será conforme estipulado no Termo de Referência (anexo) 

1.1.3. Havendo mais de um item ou lote faculta-se ao fornecedor a participação em 

quantos forem de seu interesse. Entretanto, optando-se por participar de um lote, deve o 

fornecedor enviar proposta para todos os itens que o compõem. 

1.1.4. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências 

contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do 

objeto. 

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA. 

2.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante a plataforma 

www.licitardigital.com.br. 

2.1.1. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos estabelecidos pelo LICITAR 

DIGITAL para acesso ao sistema e operacionalização. 

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 025/2026 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: ART. 75, INCISO II e §§ 1º a 4º, DA LEI 

FEDERAL Nº 14.133/2021; DECRETO MUNICIPAL Nº 30/2024; 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 215/2026 

O MUNICÍPIO DE NOVA SERRANA - MG,  Rua João Martins do Espírito Santo, nº 

12, Bairro Park Dona Gumercindo Martins, CEP 35.524-100, Nova Serrana - MG, inscrito 

no CNPJ sob o nº 18.291.385/0001-59, torna pública que realizará Dispensa Eletrônica, 

com critério de julgamento menor preço, na hipótese do art. 75, II, nos termos da Lei nº 

14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável. 

PERIODO DE ENTREGA DAS PROPOSTAS INICIAIS: 29/07/2026 a 04/08/2026 

DATA DA SESSÃO: 04/08/2026. 

LINK: www.licitardigital.com.br  

HORÁRIO DA FASE DE LANCES: 08h00 às 14h00 

SUPORTE AO FORNECEDOR: contato@licitardigital.com.br 

http://www.ammlicita.org.br/
http://www.licitardigital.com.br/


 

 

2.1.2. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por 

seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do 

Sistema ou ao Município a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso 

indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados. 

2.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 

2.2.1. Que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 

2.2.2 Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 

para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.2.3. Que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a 

ele relacionados; 

b) Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 

básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 

gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital 

com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar 

sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

c) Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada 

de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 

agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na 

gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

e) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 

15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

f) Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, 

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de 

trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo 

ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm


  

 

2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico; 

2.2.3.2. Aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em substituição 

a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 

2.3. Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem demonstrativo 

de atuação em regime cooperado, com repartição de receitas e despesas entre os 

cooperados e atendam ao art. 16 da Lei nº 14.133/21. Serão estendidas a elas os benefícios 

previstos para as microempresas e empresas de pequeno porte quando atenderem ao 

disposto no art. 34 da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007. 

2.4. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o 

cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item. 

2.5. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, 

encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta 

com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até 

a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento. 

2.5.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade 

dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 

Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho 

e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

2.6. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, 

vinculam a Contratada. 

2.7. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 

ou indiretamente no fornecimento do objeto; 

2.8. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 



 

 

2.9. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos 

da empresa nos últimos doze meses.  

2.10. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento 

serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

2.11. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 

assumindo o proponente o compromisso de entregar o objeto necessários, em quantidades 

e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, 

sua substituição. 

2.12. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão retirá-la, 

substituí-la ou modificá-la, salvo o sistema permitir; 

2.13. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar “sim” 

ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações:  

2.13.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

2.13.2. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, 

de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 

49. 

2.13.3. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação 

Direta e seus anexos; 

2.13.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 

nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

2.13.6. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 

específicas.   

2.14. O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, 

desde que não assuma valor superior a lance já registrado por ele no sistema. 

3. FASE DE LANCES 



  

 

3.1. A partir do horário e da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a sessão 

pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e 

sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário 

de finalização de lances também já previsto neste aviso. 

3.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu 

recebimento e do valor consignado no registro.  

3.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

3.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto 

em relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

3.4. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que 

esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado 

pelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste 

Aviso de Contratação Direta. 

3.5. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a 

melhor oferta é de R$ 0,10 (dez centavos). 

3.6. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e 

registrado primeiro no sistema. 

3.7. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

3.8. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor 

do menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor. 

3.9. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o 

seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem 

crescente de classificação. 

3.10. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no 

horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo 

aleatório ou mecanismo similar. 

4. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 



 

 

4.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada 

em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação 

ao estipulado para a contratação. 

4.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela 

Administração, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas. 

4.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado 

o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado 

pela Administração. 

4.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada 

a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 

desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido 

para a contratação. 

4.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do 

procedimento da dispensa eletrônica. 

4.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de 

documentos complementares, adequada ao último lance. 

 4.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 

data de sua apresentação. 

4.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

4.5.1. contiver vícios insanáveis; 

4.5.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus 

anexos; 

4.5.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 

definido para a contratação; 

4.5.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

Administração; 

4.5.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus 

anexos, desde que insanável. 

4.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos 

suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de 

preços ou menor lance que: 



  

 

4.6.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global 

ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos 

insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato 

convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se 

referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais 

ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

4.6.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles 

fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas 

provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes. 

4.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para 

que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.   

4.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação 

da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo 

sistema, desde que não haja majoração do preço. 

4.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas; 

4.8.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação 

de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não 

cabível esse regime. 

4.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 

especializada no objeto. 

4.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou 

lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

4.11. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data 

e horário para a sua continuidade. 

4.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, 

observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.  

5. HABILITAÇÃO 



 

 

5.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO III – 

DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão 

solicitados do fornecedor mais bem classificado da fase de lances. 

5.2. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já 

apresentados, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, após 

solicitação da Administração, sob pena de inabilitação. 

5.3. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 

relação à integridade do documento digital. 

5.4. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão 

será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 

5.5. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 

estabelecido neste Aviso de Contratação Direta. 

5.6. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou 

entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as 

condições de habilitação 

5.7. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado 

6. CONTRATAÇÃO 

6.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será emitida 

Nota de Empenho.  

6.2. O adjudicatário terá o prazo de três dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de 

Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem 

prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta. 

6.2.1. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou 

instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por 

solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 



  

 

6.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 

adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

6.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 

estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

6.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de 

Contratação Direta e seus anexos; 

6.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos 

artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos 

nos artigos 137 a 139 da mesma Lei. 

6.4. O prazo de vigência da contratação será de 60 (sessenta) dias, a partir da data da 

assinatura. 

6.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação 

das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser 

mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato. 

7. SANÇÕES 

7.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações 

previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  

7.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

7.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

7.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 

7.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

7.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

7.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

7.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 



 

 

7.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

7.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

7.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

7.1.11. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 

condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre 

os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase 

de lances. 

7.1.12. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

7.1.13. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

7.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 

anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 

sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 7.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 

prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos 

subitens 7.1.1 a 7.1.12; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública 

direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo 

máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 7.1.2 a 7.1.7 deste Aviso de 

Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o 

responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta 

e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos 

e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 7.1.8 a 7.1.12, bem como 

nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

7.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

7.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5


  

 

7.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 

7.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

7.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

7.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 

e orientações dos órgãos de controle. 

7.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 

pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse 

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

7.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

7.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

7.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de 

infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato 

lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo 

necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à 

autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a 

eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de 

Responsabilização – PAR.  

7.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 

como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 

12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

7.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 

Administração Pública resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem 

a participação de agente público.  

7.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao 

fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 

2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 



 

 

7.11. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos 

a este Aviso. 

8. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

8.1. O procedimento será divulgado no www.licitardigital.com.br e no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP).  

8.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 

(procedimento fracassado), ou, ainda, o procedimento restar deserto, a Administração 

poderá: 

I - Republicar o procedimento; 

II - Fixar prazo para que os fornecedores interessados possam adequar as suas propostas 

ou sua situação no que se refere à habilitação; ou 

III - valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de 

base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que 

possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas. 

8.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, 

cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo 

indicado pelo agente competente da Administração na respectiva notificação. 

8.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus 

decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas 

pela Administração ou de sua desconexão. 

8.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que 

não haja comunicação em contrário. 

8.6. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de 

lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro 

no Sistema e na documentação relativa ao procedimento. 

8.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 

http://www.ammlicita.org.br/


  

 

mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 

validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

8.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre 

interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não 

comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a 

segurança da contratação.  

8.9. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 

8.10. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de 

seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

8.11. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

8.12. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes 

anexos: 

8.12.1 ANEXO I Termo de Referência. 

8.12.2 ANEXO II Modelo de Proposta 

8.12.3 ANEXO III Habilitação 

8.12.4 ANEXO IV Modelo de Declaração Unificada 

8.12.5 ANEXO V Minuta do Contrato 

 

Nova Serrana, 28 de julho de 2026. 

 

 

_______________________________         __________________________________ 

       Débora da Silva Nogueira                                          Fábio José de Oliveira 

        Agente de Contratação                               Prefeito Municipal de Nova Serrana/MG 

 

 

 

 

 



 

 

 

ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. UNIDADE REQUISITANTE:  

• Secretaria Municipal de Saúde  

2. OBJETO:  

Aquisição de 02 Geradores de energia destinados ao atendimento das demandas 

da Secretaria Municipal de Saúde de Nova Serrana/MG. 

 

3. ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS: 

3.1. A compra foi planejada para atender a demanda de forma eficiente e sem excessos, 

visando o uso responsável dos recursos, e o menor valor, conforme consta na tabela 

abaixo: 

Nº UNIDADE DE 

MEDIDA 

QTD DESCRIÇÃO DO PRODUTO VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR TOTAL  

01 Und 01 GERADOR A GASOLINA 8.000W.  

 

GERADOR A GASOLINA COM POTÊNCIA DE 8.000W, EQUIPADO 

COM MOTOR 4 TEMPOS REFRIGERADO A AR, SISTEMA DE 
PARTIDA ELÉTRICA E MANUAL, IGNIÇÃO ELETRÔNICA CDI E 

ALTERNADOR TRIFÁSICO. POSSUI SAÍDA PRINCIPAL EM 220 V 

TRIFÁSICO, SAÍDA AUXILIAR EM 110 V, FREQUÊNCIA DE 60 HZ 
E CONTROLE AUTOMÁTICO DE TENSÃO (AVR) 

PROPORCIONANDO MAIOR ESTABILIDADE E SEGURANÇA NO 

FORNECIMENTO DE ENERGIA. INDICADO PARA USO 

RESIDENCIAL, COMERCIAL, RURAL E EM OBRAS, É IDEAL 

PARA ALIMENTAR EQUIPAMENTOS ELÉTRICOS, 

FERRAMENTAS, ILUMINAÇÃO, MÁQUINAS E SISTEMAS DE 
EMERGÊNCIA. CONTA COM ESTRUTURA REFORÇADA, ALÇAS 

E RODAS PARA FACILITAR O TRANSPORTE E A 

MOVIMENTAÇÃO, OFERECENDO PRATICIDADE, 
DURABILIDADE E EXCELENTE DESEMPENHO EM DIVERSAS 

APLICAÇÕES. TANQUE: ENTRE 20 E 30 LITROS 
CONSUMO: APROXIMADAMENTE 2 A 4 LITROS POR HORA EM 

CARGA MÉDIA 

R$ 5.350,00 R$ 5.350,00 

02 Und 01 GERADOR A GASOLINA 13kVA 

 

GERADOR A GASOLINA DE ALTO DESEMPENHO, 

DESENVOLVIDO PARA ATENDER APLICAÇÕES RESIDENCIAIS, 

COMERCIAIS, RURAIS E EM OBRAS, OFERECENDO POTÊNCIA E 
CONFIABILIDADE PARA O FORNECIMENTO DE ENERGIA EM 

DIVERSAS SITUAÇÕES. EQUIPADO COM MOTOR 4 TEMPOS 

REFRIGERADO A AR, PARTIDA ELÉTRICA E MANUAL, SISTEMA 
DE IGNIÇÃO ELETRÔNICA E CONTROLE AUTOMÁTICO DE 

TENSÃO (AVR), GARANTE FUNCIONAMENTO ESTÁVEL E 

SEGURO PARA EQUIPAMENTOS SENSÍVEIS E CARGAS 
VARIADAS. POSSUI SAÍDAS EM 115/230V, TANQUE DE GRANDE 

CAPACIDADE PARA MAIOR AUTONOMIA E ESTUTURA 

REFORÇADA COM RODAS E ALÇAS QUE FACILITAM O 
TRANSPORTE E A MOVIMENTAÇÃO. IDEAL PARA USO EM 

EMERGÊNCIAS, EVENTOS, CONSTRUÇÕES, PROPRIEDADES 

RURAIS E LOCAIS SEM ACESSO À REDE ELÉTRICA, 
PROPORCIONANDO PRATICIDADE, DURABILIDADE E 

EXCELENTE DESEMPENHO OPERACIONAL. TANQUE DE 

COMBUSTÍVEL: CERCA DE 25 A 50 LITROS 
CONSUMO: APROXIMADAMENTE 6 A 12 HORAS, LITROS POR 

HORA EM CARGA MÉDIA. 

R$ 9.347,50 R$ 9.347,50 



  

 

VALOR TOTAL: R$ 14.697,50 (Quatorze Mil, Seiscentos e Noventa e Sete Reais, e Cinquenta Centavos) 

 

4. JUSTIFICATIVAS:  

4.1. Da necessidade da contratação 

A aquisição dos geradores visa assegurar a continuidade dos serviços prestados 

pela Secretaria Municipal de Saúde, especialmente em situações de interrupção do 

fornecimento de energia elétrica, garantindo o funcionamento de equipamentos 

essenciais, a conservação de insumos sensíveis, a segurança dos usuários e servidores e a 

manutenção das atividades administrativas e assistenciais, evitando prejuízos à prestação 

dos serviços públicos de saúde. 

4.2. Justificativa para a adoção do processo de dispensa de licitação 

A presente contratação será realizada por dispensa de licitação com 

fundamento no art. 75, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021, em razão do valor 

estimado da contratação situar-se abaixo do limite legal estabelecido para compras e 

serviços em geral. 

A Administração Pública deve observar o dever constitucional de licitar, 

previsto no art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal. Todavia, a própria Lei Federal 

nº 14.133/2021 prevê hipóteses excepcionais em que a licitação poderá ser dispensada, 

desde que atendidos os requisitos legais e demonstrada a vantajosidade da contratação. 

No presente caso, o valor estimado da contratação é de R$ 14.697,50 (quatorze 

mil, seiscentos e noventa e sete reais e cinquenta centavos), montante 

significativamente inferior ao limite legal vigente para a hipótese prevista no art. 75, 

inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

Além disso, foi realizada pesquisa de preços de mercado, permitindo a seleção 

da proposta mais vantajosa para a Administração, em observância aos princípios da 

legalidade, impessoalidade, moralidade, eficiência, economicidade e interesse público. 

Ressalta-se que a presente contratação não caracteriza fracionamento indevido 

de despesa, devendo a Administração observar o disposto no §1º do art. 75 da Lei 

Federal nº 14.133/2021 quanto ao somatório das despesas realizadas no exercício 

financeiro para objetos de mesma natureza. 

Dessa forma, encontra-se devidamente justificada a adoção da dispensa de 

licitação por valor, em conformidade com a legislação vigente. 

 

5. CONDIÇÕES GERAIS DE CONTRATAÇÃO: 



 

 

5.1. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns na forma da lei; 

5.2. A contratação de empresa para fornecimento de geradores de energia, para atender 

as necessidades da Secretaria Municipal De Saúde, não se enquadra como bens de luxo 

nos termos do art. 22, § 2º do Decreto Municipal nº. 24/2023; 

5.3. A aquisição será executada por demanda da Secretaria Municipal de Saúde de Nova 

Serrana/MG.  

 

6. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO 

DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO: 

6.1. A solução consiste na aquisição de 02 (dois) geradores de energia movidos a gasolina, 

destinado a fornecer energia elétrica de forma autônoma em situações de interrupção do 

fornecimento da rede elétrica ou em locais onde não haja disponibilidade de energia, 

garantindo a continuidade das atividades que dependem de alimentação elétrica; 

6.2. A solução contempla a aquisição, transporte, entrega e garantia dos equipamentos, 

observando-se o ciclo de vida do produto e a disponibilidade de assistência técnica 

autorizada pelo fabricante durante o período de garantia; 

6.3. O equipamento deverá ser novo, de primeiro uso, atender às normas técnicas 

aplicáveis e possuir características compatíveis com a demanda da Administração, 

incluindo potência nominal compatível com as cargas a serem alimentadas, motor a 

gasolina de alto desempenho, sistema de partida conforme especificação (manual e/ou 

elétrica), alternador de qualidade, dispositivos de proteção contra sobrecarga, baixo nível 

de vibração e ruído, eficiência no consumo de combustível e autonomia adequada para o 

período estimado de operação; 

6.4. Além disso, o fornecedor deverá assegurar garantia mínima, disponibilizar manual 

de operação e manutenção em língua portuguesa, bem como assistência técnica e 

fornecimento de peças de reposição durante o período de garantia, contribuindo para a 

durabilidade, confiabilidade e redução dos custos de manutenção ao longo da vida útil 

dos equipamentos; 

6.5. A adoção dessa solução busca assegurar disponibilidade, segurança, eficiência 

operacional, economicidade e continuidade dos serviços públicos, considerando não 

apenas o custo de aquisição, mas também os custos de operação, manutenção e descarte 

ambientalmente adequado do equipamento ao longo de todo o seu ciclo de vida. 

 

7. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 



  

 

 

7.1. Requisitos específicos 

7.1.1. A contratação será realizada mediante dispensa de licitação, observados 

os procedimentos previstos na Lei Federal nº 14.133/2021 e nos regulamentos 

municipais aplicáveis; 

7.1.2. O Contrato a ser firmado deverá ter duração de 12 (doze) meses. 

7.2. Sustentabilidade 

7.2.1. A presente aquisição deve respeitar o princípio da sustentabilidade, previsto 

no artigo 5º da Lei Federal nº 14.133/2021 (Nova Lei de Licitações e Contratos 

Administrativos), que determina que as contratações públicas devem considerar 

critérios ambientais, sociais e econômicos; 

7.2.2. Nesse sentido, em um processo de dispensa de licitação, tanto a empresa 

quanto a Administração Pública devem observar medidas que minimizem 

impactos ambientais e promovam o desenvolvimento sustentável, em 

conformidade com as diretrizes do Guia Nacional de Contratações Sustentáveis 

(GNCS); 

7.2.3. Deverão ser observados critérios de sustentabilidade ambiental, priorizando 

equipamentos com maior eficiência energética, menor emissão de ruídos, menor 

consumo de combustível e adequada destinação dos resíduos gerados durante a 

manutenção e ao final da vida útil do equipamento, em conformidade com a 

legislação ambiental vigente. 

7.3. Não indicação de marca 

7.3.1. Não há indicação de marcas para a presente contratação, sendo que 

possíveis citações de marcas, tratam-se apenas de indicação de padrão de 

qualidade a ser seguido e pelos quais serão baseadas as decisões na presente 

contratação. 

7.4. Da subcontratação  

7.4.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

7.5. Da Garantia, manutenção e assistência técnica 

7.5.1. O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, será 

de, no mínimo, 12 (doze) meses, contado a partir do primeiro dia útil subsequente 

à data do recebimento definitivo do objeto; 

7.5.2. Caso o prazo da garantia oferecida pelo fabricante seja inferior ao 

estabelecido nesta cláusula, o fornecedor deverá complementar a garantia do bem 



 

 

ofertado pelo período restante; 

7.5.3. A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos 

em perfeitas condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o 

Contratante; 

7.5.4. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo 

próprio Contratado, ou, se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, 

de acordo com as normas técnicas específicas; 

7.5.5. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defetios 

apresentados pelos bens, compreendendo a substituição de peças, a realização de 

ajustes, reparos e correções necessárias; 

7.5.6. Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da 

solicitação do Contratante ou a apresentação de justificativas pelo Contratado, fica 

o Contratante autorizado a contratar empresa diversa para executar os reparos, 

ajustes ou a substituição do bem ou de seus componentes, bem como a exigir do 

Contratado o reembolso pelos custos respectivos, sem que tal fato acarrete a perda 

da garantia dos equipamentos; 

7.5.7. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia 

será de responsabilidade do Contratado; 

7.5.8. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e 

desvinculado daquele fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de 

penalidades em caso de descumprimento de alguma de suas condições, mesmo 

depois de expirada a vigência contratual. 

7.5.8.1. A garantia será prestada sem qualquer ônus ou custo adicional para 

o Contratante; 

7.5.8.2. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência 

da garantia legal ou contratual técnica deverão ser substituídas por outras 

originais, adequadas e novas, que apresentem padrões de qualidade e 

desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do 

equipamento; 

7.5.8.2.1. Uma vez intimada, a contratada realizará, conforme o 

tipo de garantia, a reparação ou substituição dos bens que 

apresentarem vício ou defeito no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, 

contado a partir do termo final definido pela Administração para a 

retirada do equipamento das suas dependências; 



  

 

7.5.8.2.2. A contratada, por si ou por meio da assistência técnica 

autorizada, deverá retirar o equipamento das dependências da 

Policlínica Municipal no prazo de até 02 (dois) dias úteis; 

7.5.8.2.3. Os prazos indicados nos subitens 7.5.8.2.1 e 7.5.8.2.2 

poderão, durante o seu transcurso, ser prorrogados uma única vez, 

por até 02 (dois) dias úteis, mediante solicitação escrita e 

justificada da contratada, aceita pelo Contratante; 

7.5.8.2.4. Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o 

atendimento da solicitação do Contratante ou a apresentação de 

justificativas pela Contratada, fica o Contratante autorizado a 

contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a 

substituição do bem ou de seus componentes, bem como a exigir 

da Contratada o reembolso dos custos respectivos, sem que tal fato 

acarrete a perda da garantia dos equipamentos. 

7.5.8.3. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela 

garantia legal ou contratual técnica será de responsabilidade da 

Contratada; 

7.5.8.4. A garantia legal ou contratual técnica tem prazo de vigência 

próprio e desvinculado do prazo de vigência contratual, permitindo 

eventual aplicação de penalidades, mesmo depois de expirado este último 

prazo, em caso de descumprimento de alguma de suas condições; 

 

8. FORMAS DE EXECUÇÃO DO OBJETO: 

 

8.1. Condições de entrega 

8.1.1. O prazo de entrega dos bens é de 20 (vinte) dias, contados a partir da 

emissão da ordem de fornecimento; 

8.1.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá 

comunicar as razões respectivas com pelo menos 03 (três) dias de antecedência 

para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas 

situações de caso fortuito e força maior; 

8.1.3. Os bens deverão ser entregues na Policlínica Municipal (José Batista de 

Freitas)  na Av. Nova Jersey, s/n – Bairro: Belvedere, no Município de Nova 

Serrana – MG, o objeto será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato 



 

 

da entrega,  pela responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, 

para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações 

constantes neste Termo de Referência e na proposta; 

8.1.3.1. A contratada deverá fornecer manual de operação em língua 

portuguesa e orientações básicas de utilização, quando solicitadas pela 

Administração; 

8.1.3.2. Os locais destinados para a entrega contam com acesso para 

caminhões tipo Munck e semelhantes. Todavia, cabe à CONTRATADA 

avaliar detalhes logísticos, como o tamanho do caminhão e as operações 

de carga e descarga; 

8.1.3.3. No caso de avarias ou desgastes de equipamentos cujos reparos 

sejam extensos e haja necessidade de remoção dos componentes 

danificados para proceder ao respectivo conserto, será solicitado a 

CONTRATADA que substitua o(s) equipamento(s) danificado(s) por 

outro em perfeitas condições de uso, sem prejuízo à rotina da Policlínica 

Municipal; 

8.1.3.4. A CONTRATADA somente poderá retirar equipamento, 

acessório e/ou componente acompanhado do respectivo documento legal. 

8.1.4. O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo 

com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, 

devendo ser substituídos no prazo de 01 (uma) semana, a contar da notificação da 

contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades; 

8.1.5. O objeto será recebido definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias úteis, 

contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e 

consequente aceitação; 

8.1.6. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser 

procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o 

recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo; 

8.1.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil 

pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional 

pela perfeita execução do contrato. 

8.2. Materiais a serem disponibilizados 

8.2.1. Para a perfeita execução do objeto, a contratada deverá disponibilizar os 

materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades 



  

 

suficientes e adequadas que deverão obedecer rigorosamente: 

8.2.1.1. Às especificações e recomendações técnicas dos manuais dos 

fabricantes relativamente ao emprego, uso, transporte e armazenagem do 

produto; 

8.2.1.2. Às normas técnicas mais recentes da ABNT (Associação 

Brasileira de Normas Técnicas) e do IMETRO (Instituto Nacional de 

Metrologia), em especial a NBR 5410; 

8.2.1.3. Aos regulamentos da empresa concessionária de energia, CEMIG; 

8.2.1.4. Às normas regulamentadoras do Ministério do Trabalho, em 

especial as seguintes: NR-6 Equipamentos de Proteção Individual – EPI; 

NR-10 Segurança em Instalações e Serviços em Eletricidade e NR-18 

Condições e Meio Ambiente de Trabalho na Indústria da Construção. 

 

9. DA GESTÃO DO CONTRATO: 

 

9.1. A presente contratação será gerida pelo Secretário Municipal de Saúde, ficando como 

fiscal do contrato os servidores designados através do Decreto municipal n.º 006/2024; 

9.2. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei Federal nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial; 

9.3. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila; 

9.4. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos; 

9.5. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e 

comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não 

poderá onerar o objeto do contrato; 

9.6. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso 

de mensagem eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2º); 

9.7. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, §3º); 



 

 

9.8. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada regularidade 

da Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à Dívida 

Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de 

Débitos Trabalhistas (CNDT), CND Estadual e CND Municipal de sua sede.  

 

10.  FISCALIZAÇÃO: 

 

10.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos conforme dispõe o art. 117 da Lei Federal nº. 

14.133/2021; 

10.2. Nos termos do Decreto Municipal nº 006/2024, ficam nomeados como fiscais do 

contrato, que constam nos atos de nomeação anexados junto a este processo; 

10.3. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas, de modo a assegurar os melhores 

resultados para a Secretaria Municipal de Saúde.  

10.4. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução, com a descrição do que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados.  

10.5. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a 

correção. 

10.6. O fiscal do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação 

que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para 

que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

10.7. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.  

10.8. O fiscal comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 

sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação 

contratual. 

10.9. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as glosas e a formalização de 

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios 

pertinentes, caso necessário. 



  

 

10.10. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato 

atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para 

que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

 

11. DO GESTOR DO CONTRATO: 

 

11.1. Conforme determinado pelo Decreto Municipal nº 006/2024, os gestores do 

contrato serão: 

• Nilvan Justino Moreira Baeta, Secretário Municipal de Saúde; 

 

11.2. Os gestores do contrato irão coordenar a atualização do processo de 

acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da 

execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, 

do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando 

relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins 

de atendimento da finalidade da administração.  

11.3. Os gestores do contrato irão acompanhar os registros realizados pelos fiscais do 

contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas 

adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a 

sua competência.  

11.4. Os gestores do contrato irão acompanhar a manutenção das condições de 

habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os 

problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no 

relatório de riscos eventuais.   

11.5. Os gestores do contrato irão emitir documento comprobatório da avaliação 

realizada pelos fiscais quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, 

com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores 

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo 

constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.  

11.6. Os gestores do contrato irão tomar providências para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido 

pela comissão de que trata o art. 158 da Lei Federal nº 14.133/2021 e Decreto Municipal 

nº 011/2024, art.13.  



 

 

11.7. Os gestores do contrato devem elaborar relatório final com informações sobre a 

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a 

serem adotadas para o aprimoramento das atividades das Secretarias.  

11.8. Os gestores do contrato devem enviar a documentação pertinente ao setor de 

contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor 

dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

 

12. CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO E DE PAGAMENTO: 

 

12.1. Recebimento 

12.1.1. Os objetos serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da 

entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, 

pelo responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito 

de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes 

no Termo de Referência e na proposta; 

12.1.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em 

desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na 

proposta, devendo ser substituídos no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a 

contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação 

das penalidades; 

12.1.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a 

contar do recebimento da nota fiscal pela Administração, após a verificação da 

qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo 

detalhado; 

12.1.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente 

prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade 

de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais; 

12.1.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 

qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei Federal 

nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no 

que pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 

liquidação e pagamento; 

12.1.6. O prazo para a solução, pelo detentor, de inconsistências na execução do 

objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143


  

 

equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à 

liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento 

definitivo; 

12.1.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade 

civil pela solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-

profissional pela perfeita execução do contrato. 

12.2. Do Pagamento 

12.2.1. Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias, contados a partir 

da prestação efetiva do serviço e consequente entrega da nota fiscal; 

12.2.2. Caso o fornecimento seja recusado ou o documento fiscal apresente 

incorreção, o prazo de pagamento será contado a partir da data da regularização 

do fornecimento ou do documento fiscal, a depender do evento; 

12.2.3. Os pagamentos serão realizados por meio de transferência bancaria, 

razão pela qual a empresa deverá informar nas Notas Fiscais seus dados 

bancários e o número da Ordem de Compra que vier a ensejar o(s) futuro(s) 

fornecimento(s); 

12.2.4. Para recebimento dos pagamentos a empresa contratada fica obrigada a 

manter atualizadas as certificações de regularidade para com o FGTS, CNDT, 

Estadual, Federal, e com a Fazenda Municipal de sua sede; 

12.2.5. A Nota Fiscal deverá ser entregue pelo licitante vencedor, diretamente 

ao representante das Secretarias Municipais, que somente atestará o recebimento 

dos materiais e liberação da referida Nota Fiscal para pagamento quando 

cumpridas todas as condições pactuadas pela empresa contratada e por 

conseguinte o recebimento definitivo; 

12.2.6. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 

legislação aplicável; 

12.2.7. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 

houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os 

percentuais estabelecidos na legislação vigente; 

12.2.8. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos 

da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto 

aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 

pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 



 

 

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na 

referida Lei Complementar. 

 

13. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR: 

 

13.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

13.1.1. Por se tratar de uma compra mediante dispensa de licitação, o fornecedor 

deverá ser escolhido através de uma pesquisa de mercado a mais ampla possível, 

devendo ser escolhido aquele que fornecer o menor preço e por consequência 

atender aos requisitos de contratação.  

13.2. Exigências de habilitação 

13.2.1. Para fins de habilitação, deverá o proponente comprovar os seguintes 

requisitos: 

13.3. Habilitação jurídica 

13.3.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

13.3.2. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 

verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-

negocios/ptbr/empreendedor;  

13.3.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou 

sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade 

limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no 

Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 

respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

13.3.4. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento 

comprobatório de seus administradores; 

13.3.5. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: 

inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples 

ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no 

Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 

onde tem sede a matriz; 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/ptbr/empreendedor
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/ptbr/empreendedor


  

 

13.3.6. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou 

inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do 

registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971; 

13.3.7. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 

alterações ou da consolidação respectiva. 

13.4. Habilitação fiscal, social e trabalhista 

13.4.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídicas – CNPJ, de 

acordo com o inciso I do art. 68 da lei federal nº 14.133/ 2021; 

13.4.2. Comprovante de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de 

Serviço (FGTS),  de acordo com o inciso IV do art. 68 da lei nº 14.133/ 2021; 

13.4.3. Comprovante de regularidade com a Justiça do Trabalho, por meio de 

certidão emitida pelo site www.tst.gov.br, de acordo com o inciso V do art. 68 

da lei federal nº 14.133/2021; 

13.4.4. Comprovante de regularidade fiscal com as Fazendas Nacional, 

Estadual e Municipal (ou  Distrital) da sede do licitante, de acordo com o inciso 

III do art. 68 da lei federal nº 14.133/ 2021; 

13.4.5. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos 

Municipal/Estadual/Distrital ou relacionados ao objeto contratual, deverá 

comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda 

respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

13.5. Qualificação Técnica 

13.5.1. Comprovação de aptidão para fornecimento de equipamentos 

compatíveis com o objeto da contratação, mediante apresentação de atestado(s) 

de capacidade técnica emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou 

privado; 

13.5.2. Os equipamentos ofertados deverão possuir certificação do INMETRO, 

quando aplicável, e atender às normas técnicas brasileiras vigentes. 

13.6. Qualificação Econômico-financeira 

13.6.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do 

fornecedor – Lei Federal nº14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II; 

13.6.1.1 Caso a licitante esteja em recuperação judicial ou extrajudicial, 

deverá ser comprovado o acolhimento do plano de recuperação judicial 

ou a homologação do plano de recuperação extrajudicial; e 

file:///C:/Users/kaoliveira/Downloads/www.tst.gov.br


 

 

13.6.1.2 Se a licitante não for sediada no Estado de Minas Gerais, as 

certidões deverão ser acompanhadas de declaração oficial de autoridade 

judiciária competente, relacionando os distribuidores, que na Comarca 

de sua sede, tenham atribuição para expedir certidões negativas de 

falências, de recuperação judicial ou de execução patrimonial. 

13.7. Demais declarações: 

13.7.1. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo na condição de 

aprendiz,a partir de 14 anos, nos termos do art. 7º, XXXIII, da Constituição 

Federal, de acordo com o inciso VI do art. 68 da lei federal nº 14.133/2021; 

13.7.2. Declaração de que a empresa não se acha inidônea para licitar e contratar 

com a Administração Pública; 

13.7.3. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa 

com deficiência e para reabilitado da Previdência Social de acordo com o inciso 

IV do art. 63 da Lei Federal N. 14.133/ 2021. 

 

14. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO: 

 

14.1. A presente contratação está estimada em R$ 14.697,50 (quatorze mil, seiscentos 

e noventa e sete reais, e cinquenta centavos). 

14.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias direitas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxas de administração, 

fretes, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação; 

14.3. O reajuste incidirá exclusivamente sobre as obrigações cujo período de execução se 

inicie e se conclua após a ocorrência da anualidade, observando-se que o intervalo 

mínimo de 12 (doze) meses será contado a partir da data dos efeitos financeiros do último 

reajuste concedido. 

14.4. Nas aferições finais, deverá ser utilizado o índice definitivo publicado pelo órgão 

competente, sendo vedada a aplicação de índices provisórios. 

14.5. Caso o índice previsto para reajuste venha a ser extinto ou, por qualquer motivo, 

deixe de ser aplicável, será adotado o índice substituto que venha a ser determinado pela 

legislação vigente à época. 

14.6. Os quantitativos estimados e os preços contratados deverão observar os valores 



  

 

constantes do orçamento estimativo, elaborado com base em pesquisa de preços de 

mercado realizada em 17/06/2026. 

 

15. OBRIGAÇÕES DAS PARTES: 

15.1.  São obrigações da contratada 

15.1.1. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestores do 

contrato ou Autoridade Superior e prestar todo esclarecimento ou informação por 

eles solicitados, sob pena de extinção do contrato nos termos do art. 137, II, da 

Lei Federal n° 14.133/2021; 

15.1.2. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 

cumprimento do contrato; 

15.1.3. Cumprir todas as obrigações constantes do Contrato, seus anexos e sua 

proposta, assumindo de forma exclusiva os riscos e as despesas decorrentes da 

boa e perfeita execução do objeto; 

15.1.4. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme 

especificações, prazo e local constantes neste Termo de Referência e seus 

anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações 

referentes a: marca, procedência e prazo de validade (quando for o caso); 

15.1.5. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração 

ou a terceiros em razão da execução do contrato; 

15.1.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no 

total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados; 

15.1.7. Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 24 horas, 

eventual impossibilidade de cumprimento do prazo de entrega; 

15.1.8. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com 

as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação; 

15.1.9. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento 

dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis 

decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 

previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 

do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no 

art. 124, II, “d”, da Lei Federal n° 14.133, de 2021; 



 

 

15.1.10. Cumprir com as determinações estabelecidas pelo Ministério do 

Trabalho, relativas à segurança e medicina do trabalho; 

15.1.11. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, 

comerciais, fiscais, quer municipais, estaduais ou federais, devendo apresentar, 

de imediato, quando solicitados, todos e quaisquer comprovantes de pagamento 

e quitação; 

15.1.12. Obrigar-se pela seleção, treinamento, habilitação, contratação, registro 

profissional de pessoal necessário, bem como pelo cumprimento das 

formalidades exigidas pelas Leis Trabalhistas, Sociais e Previdenciárias; 

15.1.13. Providenciar afastamento imediato, do(s) local(is) de execução do 

serviço objeto deste Contrato, de qualquer empregado cuja permanência seja 

considerada inconveniente pela CONTRATANTE; 

15.1.14. Responsabilizar-se por qualquer acidente do qual possam ser vítimas 

seus empregados, no desempenho dos serviços objeto do presente Contrato; 

15.1.15. Manter, na direção dos serviços, representante ou preposto capacitado 

e idôneo que a represente, integralmente, em todos os seus atos; 

15.1.16. A Administração não responderá por quaisquer compromissos 

assumidos pela contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do 

presente contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 

decorrência de ato da detentora, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

15.2. São obrigações da contratante 

15.2.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste termo de 

referência e seus anexos; 

15.2.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens ou 

serviços recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital 

e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

15.2.3. Comunicar à contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 

irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, 

reparado ou corrigido;  

15.2.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da contratada, 

através de comissão/servidor especialmente designado; 

15.2.5. Efetuar o pagamento à contratada no valor correspondente ao 

fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos, 



  

 

observada a ordem cronológica para cada fonte diferenciada de recursos, nos 

termos do art. 141 da Lei Federal nº 14.133/2021; 

15.3 -  Obrigações Pertinentes à LGPD: 

15.3.1 -  As partes deverão cumprir a Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 

2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão 

do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser 

firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, 

independentemente de declaração ou de aceitação expressa; 

15.3.2 -  Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que 

justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º 

da LGPD; 

15.3.3 -  É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das 

hipóteses permitidas em Lei; 

15.3.4 -  A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis 

sobre todos os contratos de sub-operação firmados ou que venham a ser 

celebrados pelo Contratado; 

15.3.5 -  Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é 

dever do contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, 

incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para 

fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e 

somente enquanto não prescritas essas obrigações; 

15.3.6 -  É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os 

deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD; 

15.3.7 -  O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o 

cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente 

responsável por garantir sua observância. 

15.3.8 - O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa 

cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de 

comprovação formulados; 

15.3.9 - O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, 

prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais 

para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado; 

15.3.10 - Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, 

notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser 



 

 

mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de 

tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro 

da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, 

desvios ou abusos; 

15.3.11 - Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato 

interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração 

nas hipóteses previstas na LGPD; 

15.3.12 - O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao 

tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em 

especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na 

forma da LGPD; 

15.3.13 - Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão 

ser comunicados à autoridade nacional. 

16. DAS PENALIDADES: 

16.1. Ao fornecedor responsável pelas infrações administrativas dispostas no 

art. 155 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, serão aplicadas as seguintes sanções, 

observado o devido processo legal e assegurados o contraditório e a ampla defesa: 

16.1.1. advertência; 

16.1.2. multa; 

            16.1.2.1. compensatória; 

            16.1.2.2. de mora. 

16.1.3. impedimento de licitar e contratar; 

16.1.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

16.2. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta 

em compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação 

cumulada de outras sanções previstas neste instrumento. 

16.3. As sanções previstas nos itens 16.1.1, 16.1.3 e 16.1.4 poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a prevista no item 16.1.2. 

16.4. A sanção de advertência será aplicada como instrumento de diálogo e correção de 

conduta nas seguintes hipóteses, quando não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave: 

16.4.1. Descumprimento de pequena relevância; 

16.4.2. Inexecução parcial de obrigação contratual; 



  

 

16.4.3. A sanção de multa compensatória será aplicada ao responsável por 

qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei Federal nº 

14.133, de 2021, não podendo ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem 

superior a 30% (trinta por cento) do valor contratado, observando-se os 

seguintes parâmetros: 

           16.4.3.1. de 0,5% (cinco décimos por cento) a 1% (um por cento) do valor 

contratado, para aquele que: 

            16.4.3.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

            16.4.3.1.2. não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 

             16.4.3.2. 20% (vinte por cento) sobre o valor da parcela do objeto não 

executada, em caso de inexecução parcial do contrato; 

             16.4.3.3. 20% (vinte por cento) sobre o valor contratado, em caso de: 

16.4.3.3.1. apresentação de declaração ou documentação falsa 

exigida para o certame ou declaração falsa durante a licitação ou 

a execução do contrato; 

16.4.3.3.2. fraudes à licitação ou prática de ato fraudulento na 

execução do contrato; 

16.4.3.3.3. comportamentos inidôneos ou fraude de qualquer 

natureza; 

16.4.3.3.4. práticas de atos ilícitos com vistas a frustrar os 

objetivos da licitação; 

16.4.3.3.5. práticas de ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 

12.846, de 1º de agosto de 2013; 

16.4.3.3.6. entregas de objeto com vícios ou defeitos ocultos que 

o torne impróprio ao uso a que é destinado, ou diminuam-lhe o 

valor ou, ainda, fora das especificações contratadas; 

16.4.3.3.7. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause 

grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços 

públicos ou ao interesse coletivo; 

16.4.3.3.8. dar causa à inexecução total do objeto do contrato. 

16.5. quando os contratos ainda não tiverem sido assinados, o percentual das multas 

incidirá sobre o valor estimado da contratação. 

16.6. O valor da multa de mora ou compensatória aplicada será: 



 

 

16.6.1. retido dos pagamentos devidos pelo órgão ou entidade, inclusive 

pagamentos decorrentes de outros contratos firmados com o contratado; 

16.6.2. pago por meio de Documento de Arrecadação Estadual (DAE); ou 

16.6.3. cobrado judicialmente. 

16.7. Será aplicada a sanção de impedimento de licitar e contratar com a Administração 

Pública Municipal, pelo prazo máximo de 03 (três) anos, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave, observando-se os parâmetros estabelecidos, aos 

responsáveis pelas seguintes infrações: 

16.7.1. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

16.7.2. dar causa à inexecução total do contrato; 

16.7.3. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

16.7.4. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 

16.7.5. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

16.7.6. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação 

sem motivo justificado. 

16.8. Será aplicada a sanção de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com 

a Administração Pública direta e indireta, de todos os entes federativos, pelo prazo 

mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 (seis) anos, observando-se os parâmetros 

estabelecidos, aos responsáveis pelas seguintes infrações: 

16.8.1. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

16.8.2. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

16.8.3. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

16.8.4. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

16.8.5. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 1º de 

agosto de 2013. 

17. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

17.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento Geral do Município no referido ano de 2026. 

17.2. As despesas decorrentes do objeto da presente licitação correrão por conta das 



  

 

seguintes dotações orçamentárias: 

 

Secretaria Municipal de Saúde - SEMUSA 

DOTAÇÃO ORCAMENTÁRIA FICHA FONTE 

02.11.01.10.122.1001.2103.4.4.90.52.00 529 1500 

 

17.3. O ateste financeiro será realizado no ato da contração, mediante verificação prévia 

da disponibilidade orçamentária e financeira suficiente para fazer face às despesas 

decorrentes do ajuste, em conformidade com a lei federal nº14.133/2021. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ANEXO II 

 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

 Nome do licitante: 

 Endereço Completo:  

CNPJ:  

Telefone/E-mail:  

Dados Bancários para recebimento:______  

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 215/2026  

DISPENSA ELETRONICA Nº 025/2026  

OBJETO –  

ITEM DESCRIÇÃO QTD. MARCA PREÇO TOTAL 

      

 

Total: R$  

 

Declaro que nos preços propostos, encontram-se incluídos todos os materiais, mão de 

obra, fretes, tributos, encargos sociais e quaisquer outros ônus que porventura possam 

recair sobre a prestação de serviços do objeto da presente licitação. Declaramos que 

examinamos, conhecemos e nos submetemos às condições contidas no Edital do 

DISPENSA ELETRONICA N. 025/2026, retro mencionado, bem como verificamos 

todas as especificações nele exaradas, não havendo qualquer discrepância nas 

informações e/ou documentos que dela fazem parte. Declaramos, ainda, que estamos 

cientes de todas as condições que possam, de qualquer forma, influir nos custos, 

assumindo total responsabilidade por erros ou omissões existentes nesta proposta, bem 

como qualquer despesa relativa à realização integral do seu objeto. 

VALOR TOTAL DA PROPOSTA: R$ ( )  

PRAZO DE ENTREGA: Conforme edital e Termo de Referência.  

LOCAL DE ENTREGA: Conforme edital e Termo de Referência.  

PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: Conforme edital.  

Local e data.  

(Assinatura do representante legal da empresa)  

Nome RG/CPF 



  

 

ANEXO III 

DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 

As exigências de habilitação a serem atendidas pelo fornecedor são aquelas discriminadas 

nos itens a seguir: 

1. Habilitação jurídica: 

1.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede;  

1.2. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 

verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-

br/empreendedor;  

1.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição 

do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento 

comprobatório de seus administradores; 

1.4. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

1.5. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

1.6 Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que 

o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 

5.764, de 16 de dezembro 1971. 

1.7. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 

da consolidação respectiva. 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107


 

 

1.2 Habilitação fiscal, social e trabalhista: 

1.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ, de acordo 

com o inciso I do art. 68 da lei nº 14.133/ 2021; 

1.2.3. Comprovante de regularidade fiscal com as Fazendas Nacional, Estadual e 

Municipal ou da sede do licitante, de acordo com o inciso III do art. 68 da lei nº 14.133/ 

2021; 

1.2.4. Comprovante de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

(FGTS), de acordo com o inciso IV do art. 68 da lei nº 14.133/ 2021; 

1.2.5. Comprovante de regularidade com a Justiça do Trabalho, por meio de certidão 

emitida pelo site www.tst.gov.br, de acordo com o inciso V do art. 68 da lei nº 

14.133/2021; 

1.2.6. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Municipal/Estadual/Distrital 

ou relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a 

apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra 

equivalente, na forma da lei. 

1.3. Qualificação Econômico-financeira: 

1.3.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - 

Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

1.3.2 Caso a licitante esteja em recuperação judicial ou extrajudicial, deverá ser 

comprovado o acolhimento do plano de recuperação judicial ou a homologação do plano 

de recuperação extrajudicial; e  

1.3.3 Se a licitante não for sediada no Estado de Minas Gerais, as certidões deverão ser 

acompanhadas de declaração oficial de autoridade judiciária competente, relacionando os 

distribuidores, que na Comarca de sua sede, tenham atribuição para expedir certidões 

negativas de falências, de recuperação judicial ou de execução patrimonial. 

1.4. Demais declarações: 

1.4.1. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso 

ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 

14 anos, nos termos do art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal, de acordo com o inciso 

VI do art. 68 da lei nº 14.133/2021;  

file:///C:/Users/kaoliveira/Downloads/www.tst.gov.br


  

 

1.4.2. Declaração de que a empresa não se considera inidônea para licitar e contratar com 

a Administração Pública; 

1.4.3. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social de acordo com o inciso IV do art. 63 

da Lei N. 14.133/ 2021. 

1.5. Qualificação Técnica 

1.5.1. Comprovação de aptidão para fornecimento de equipamentos compatíveis com o 

objeto da contratação, mediante apresentação de atestado(s) de capacidade técnica 

emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado; 

1.5.2. Os equipamentos ofertados deverão possuir certificação do INMETRO, quando 

aplicável, e atender às normas técnicas brasileiras vigentes. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

ANEXO IV 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA 

 

(papel timbrado da licitante) 

 

Á  

Prefeitura Municipal de Nova Serrana, Estado de Minas Gerais 

Pelo presente instrumento, a   empresa   .........................,   CNPJ   nº   ......................,   com   

sede   na 

............................................, através de seu representante legal infra-assinado, que: 

1) Declaramos que cumprimos os requisitos para a habilitação exigidos e a proposta 

apresentada está de acordo com as necessidades do Município. 

2) Declaramos, para os fins do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição 

Federal, não empregamos menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e nem menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de 

aprendiz, a partir dos quatorze anos de idade, em cumprimento ao que determina o inciso 

VI do art. 68º da Lei nº 14.133/2021. 

3) Declaramos, para os fins que até a presente data inexistem fatos supervenientes 

impeditivos para habilitação no presente processo licitatório, estando ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, conforme disposto no inciso I do art. 

63º da lei nº 14.133/2021. 

 

4) Declaramos, para os fins que a empresa não foi declarada inidônea por nenhum órgão 

público de qualquer esfera de governo, estando apta a contratar com o poder público. 

 

5) Declaramos, para os devidos fins que não possuímos em nosso quadro societário e de 

empregados, servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela 

licitação. 

 

6) Declaramos que nos comprometemos a manter durante a execução do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação. 

 

7) Declaramos, para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos 

procedimentos licitatórios, instaurados por este Município, que o(a) responsável legal da 

empresa é o(a) Sr.(a)............................................................., Portador(a) do RG sob nº              

e CPF nº ........................................................, cuja função/cargo é. (sócio 

administrador/procurador/diretor/etc), responsável pela assinatura do contrato. 

8) Declaramos, para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura referente 

ao contrato firmado, deverá ser encaminhado para o seguinte endereço eletrônico: 



  

 

 

E-mail: 

Telefone: (  ) 

 

9) Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em protocolizar pedido de 

alteração junto  ao Sistema de Protocolo deste Município, sob pena de ser considerado como 

intimado nos dados anteriormente fornecidos. 

 

10) Nomeamos e constituímos o senhor(a)........................................., portador(a) do 

CPF/MF sob n.º..................................., para ser o(a) responsável para acompanhar a 

execução do contrato a ser firmado e todos os atos necessários ao cumprimento das 

obrigações contidas no Contrato. 

 

11) Declaramos que a proposta comercial compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, conforme disposto no 

parágrafo § 1º art. 63º da Lei nº. 14.133, de 1 de abril de 2021. 

12) Declaramos que atendemos à reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 

deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e às regras de acessibilidade previstas 

na legislação, conforme disposto no inciso IV art. 63º da Lei nº. 14.133, de 1 de abril de 

2021. 

13) Declaramos que que tomamos conhecimento de todas as informações e das condições 

locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação, conforme disposto no inciso 

VI do art. 67º da Lei nº. 14.133, de 1 de abril de 2021. 

 

............................................................................., ........, .................... de 2026. 

Local e Data 

 

Assinatura do Responsável pela Empresa (Nome Legível/Cargo) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ANEXO V 

MINUTA DE CONTRATO N.º.../2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 215/2026 

DISPENSA ELETRONICA Nº 025/2026 

 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE NOVA SERRANA/MG, com sede na rua João 

Martins do Espírito Santo, 12, Park Dona Gumercinda Martins, Nova Serrana MG, CEP 

35524-100, inscrita no CNPJ 18.291.385/0001-59, neste ato representada pelo Sr. Fábio 

José de Oliveira, portador do CPF 928.924.936.68.  

 

CONTRATADA: .........................., com sede na rua .........., Bairro ......., 

Cidade.............., CEP ......., inscrita no CNPJ .................., neste ato representada pelo Sr. 

....................., portador do CPF ............ e Cédula de Identidade nº ...... 

 

CONTRATO: Entre as partes retro nomeadas e qualificadas, fica ajustado o presente 

termo de contrato Dispensa eletrônica nº 025/2026, regido pela Lei Federal n.º 14.133, de 

1º de abril de 2021 e demais legislações aplicáveis, nos termos das seguintes cláusulas e 

condições. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

 

1.1 – AQUISIÇÃO DE 02 GERADORES DE ENERGIA DESTINADOS AO 

ATENDIMENTO DAS DEMANDAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

DE NOVA SERRANA/MG. 

Vinculam esta contratação, independente de transcrição: 

1.2.1 Termo de referência. 

1.2.2 Aviso de Dispensa. 

1.2.3 Proposta do contrato 

1.3 O Objeto será executado de acordo com a demanda da secretaria. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA  

2.1 – A vigência deste contrato será 12 meses contados a partir da assinatura deste 

contrato,  



  

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR 

3.1 – Fica estimado o valor global do presente contrato em R$ ... (...), sendo o valor 

unitário ............ 

3.2 – No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

3.3. O reajuste incidirá exclusivamente sobre as obrigações cujo período de execução se 

inicie e se conclua após a ocorrência da anualidade, observando-se que o intervalo 

mínimo de 12 (doze) meses será contado a partir da data dos efeitos financeiros do último 

reajuste concedido. 

3.4. Nas aferições finais, deverá ser utilizado o índice definitivo publicado pelo órgão 

competente, sendo vedada a aplicação de índices provisórios. 

3.5. Caso o índice previsto para reajuste venha a ser extinto ou, por qualquer motivo, 

deixe de ser aplicável, será adotado o índice substituto que venha a ser determinado pela 

legislação vigente à época. 

3.6. Os quantitativos estimados e os preços contratados deverão observar os valores 

constantes do orçamento estimativo, elaborado com base em pesquisa de preços de 

mercado realizada em 17/06/2026. 

CLÁUSULA QUARTA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

4. 1. Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias, contados a partir da 

prestação efetiva do serviço e consequente entrega da nota fiscal; 

4.2. Caso o fornecimento seja recusado ou o documento fiscal apresente incorreção, o 

prazo de pagamento será contado a partir da data da regularização do fornecimento ou 

do documento fiscal, a depender do evento; 

4.3. Os pagamentos serão realizados por meio de transferência bancaria, razão pela qual 

a empresa deverá informar nas Notas Fiscais seus dados bancários e o número da Ordem 

de Compra que vier a ensejar o(s) futuro(s) fornecimento(s); 

4.4. Para recebimento dos pagamentos a empresa contratada fica obrigada a manter 

atualizadas as certificações de regularidade para com o FGTS, CNDT, Estadual, 

Federal, e com a Fazenda Municipal de sua sede; 

4.5. A Nota Fiscal deverá ser entregue pelo licitante vencedor, diretamente ao 

representante das Secretarias Municipais, que somente atestará o recebimento dos 



 

 

materiais e liberação da referida Nota Fiscal para pagamento quando cumpridas todas 

as condições pactuadas pela empresa contratada e, por conseguinte o recebimento 

definitivo; 

4.6. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável; 

4.7. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos 

na legislação vigente; 

4.8. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 

condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 

faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DO REAJUSTE DE PREÇOS, REPACTUAÇÃO E 

REEQUILÍBRIO  

5.1- Os preços contratados não sofrerão reajuste, em atendimento as determinações da 

Lei Federal 9.069/95 e Lei Federal 10.192/01, em ata de registro de preços ou contrato 

com vigência de até doze meses, admitindo-se, assim, reajuste apenas em caso de vigência 

superior a doze meses, considerando, neste caso, inclusive as prorrogações, na forma 

definida pela legislação própria. Será utilizado o índice IPCA (Índice de Preços ao 

Consumidor Amplo) divulgado pelo IBGE, ou outro índice que venha a ser fixado pelo 

Governo Federal, com data base vinculada a data do orçamento estimado. 

5.2- O reajuste incidirá exclusivamente sobre as obrigações cujo período de execução se 

inicie e se conclua após a ocorrência da anualidade, observando-se que o intervalo 

mínimo de 12 (doze) meses será contado a partir da data dos efeitos financeiros do último 

reajuste concedido. 

5.3- Nas aferições finais, deverá ser utilizado o índice definitivo publicado pelo órgão 

competente, sendo vedada a aplicação de índices provisórios. 

5.4-Caso o índice previsto para reajuste venha a ser extinto ou, por qualquer motivo, deixe 

de ser aplicável, será adotado o índice substituto que venha a ser determinado pela 

legislação vigente à época. 

5.5- Na hipótese de inexistir previsão legal quanto ao índice substituto, as partes definirão, 



  

 

mediante termo aditivo, o novo índice oficial de reajuste a ser aplicado. 

5.6- O reajuste será formalizado por apostilamento, nos termos da legislação aplicável. 

5.7-Os quantitativos estimados e os preços contratados deverão observar os valores 

constantes do orçamento estimativo, elaborado com base em pesquisa de preços de 

mercado. 

CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

6.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento Geral do Município. 

6.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

Secretaria Municipal de saúde - SEMUSA 

DOTAÇÃO ORCAMENTARIA FICHA FONTE 

02.11.01.10.122.1001.2103.4.4.90.52.00 529 1.500 

 

CLÁUSULA SETIMA – DO GESTOR DO CONTRATO  

7.1- Conforme determinado pelo Decreto 006/2024, o gestor do contato será o Nilvan 

Justino Moreira Baeta, Secretário Municipal de saúde. 

7.2 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, 

das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à 

verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da 

finalidade da administração.  

7.3 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelo fiscal do contrato, de 

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, 

informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua 

competência.  

7.4 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que 

obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 

eventuais.   



 

 

7.5 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelo 

fiscal, administrativo quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, 

com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores 

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar 

do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.  

7.6 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido 

pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo 

setor com competência para tal, conforme o caso.  

7.7 O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a 

serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Secretaria.  

7.8 O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos 

para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor 

dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

CLÁUSULA OITAVA – DA FISCALIZAÇÃO  

8.1- A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos conforme dispõe o art. 117 da Lei nº. 

14.133/2021. 

8.2- O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 

todas as condições estabelecidas, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

Secretaria Municipal de Saúde.  

8.3-O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário 

para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.  

8.4-Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a 

correção. 

8.5-O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que 

adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 



  

 

8.6-No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.  

8.7-O fiscal do contrato comunicará aos gestores do contrato, em tempo hábil, o término 

do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação 

contratual. 

8.8-O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as glosas e a formalização de 

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios 

pertinentes, caso necessário. 

8.9-Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome 

as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;  

8.10-Nos termos do Decreto Municipal nº 006/2024, ficam nomeados como fiscais do 

contrato, que constam nos atos de nomeação anexados junto a este processo; 

8.11 - Foram nomeados os seguintes servidores, respectivamente, como Fiscal e 

Suplente: 

ATO DE DESIGNAÇÃO DE FISCAL DE CONTRATOS 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 

SECRETARIA NOME MATRÍCULA 
 

SEMUSA Alizia Graziela Silva Carvalho  Nº 39138 

SEMUSA Juliana Paula Esteves Silva  Nº 34891 

 

CLÁUSULA NONA – REQUISITOS ESPECÍFICOS  

9.1- A contratação deverá ser realizada através de dispensa de licitação, artigo 75 inciso 

II da lei 14133/2021.   

9.1.2. O Contrato a ser firmado deverá ter duração de 12 (doze) meses.  

9.2 FORMAS DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

9.2.1 Materiais a serem disponibilizados 

9.2.2. Para a perfeita execução do objeto, a contratada deverá disponibilizar os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades suficientes e 

adequadas que deverão obedecer rigorosamente: 



 

 

9.2.3. Às especificações e recomendações técnicas dos manuais dos fabricantes 

relativamente ao emprego, uso, transporte e armazenagem do produto; 

9.2.4. Às normas técnicas mais recentes da ABNT (Associação Brasileira de Normas 

Técnicas) e do IMETRO (Instituto Nacional de Metrologia), em especial a NBR 5410; 

9.2.5. Aos regulamentos da empresa concessionária de energia, CEMIG; 

9.2.6. Às normas regulamentadoras do Ministério do Trabalho, em especial as seguintes: 

NR-6 Equipamentos de Proteção Individual – EPI; NR-10 Segurança em Instalações e 

Serviços em Eletricidade e NR-18 Condições e Meio Ambiente de Trabalho na Indústria 

da Construção. 

9.3. Condições de entrega 

9.3.1. O prazo de entrega dos bens é de 20 (vinte) dias, contados a partir da emissão da 

ordem de fornecimento; 

9.3.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar 

as razões respectivas com pelo menos 03 (três) dias de antecedência para que qualquer 

pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e 

força maior; 

9.3.3 Os bens deverão ser entregues na Policlínica Municipal (José Batista de Freitas)  

na Av. Nova Jersey, s/n – Bairro: Belvedere, no Município de Nova Serrana – MG, 

o objeto será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega,  pela 

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior 

verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de 

Referência e na proposta; 

9.3.4. A contratada deverá fornecer manual de operação em língua portuguesa e 

orientações básicas de utilização, quando solicitadas pela Administração; 

9.3.5. Os locais destinados para a entrega contam com acesso para caminhões tipo Munck 

e semelhantes. Todavia, cabe à CONTRATADA avaliar detalhes logísticos, como o 

tamanho do caminhão e as operações de carga e descarga; 

9.3.6 No caso de avarias ou desgastes de equipamentos cujos reparos sejam extensos e 

haja necessidade de remoção dos componentes danificados para proceder ao respectivo 

conserto, será solicitado a CONTRATADA que substitua o(s) equipamento(s) 

danificado(s) por outro em perfeitas condições de uso, sem prejuízo à rotina da Policlínica 

Municipal; 

9.3.7 A CONTRATADA somente poderá retirar equipamento, acessório e/ou 

componente acompanhado do respectivo documento legal. 



  

 

9.3.8. O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 

substituídos no prazo de 01 (uma) semana, a contar da notificação da contratada, às suas 

custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades; 

9.3.9. O objeto será recebido definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados 

do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e consequente aceitação; 

9.3.10. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida 

dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento 

definitivo no dia do esgotamento do prazo; 

9.3.11 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 

solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela 

perfeita execução do contrato 

CLAUSULA DECIMA - DO RECEBIMENTO 

10.1. Os objetos serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo responsável 

pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de 

sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na 

proposta; 

10.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com 

as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser 

substituídos no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da 

contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades; 

10.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do 

recebimento da nota fiscal pela Administração, após a verificação da qualidade e 

quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado; 

10.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de 

forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a 

aferição do atendimento das exigências contratuais; 

10.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade 

e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, 

comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertinente à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143


 

 

10.6. O prazo para a solução, pelo detentor, de inconsistências na execução do objeto 

ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas 

pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será 

computado para os fins do recebimento definitivo; 

10.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 

solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela 

perfeita execução do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

11.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste termo de referência e seus 

anexos;  

11.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens ou serviços 

recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para 

fins de aceitação e recebimento definitivo;  

11.3 Comunicar à contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;  

11.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado; 

11.5 Efetuar o pagamento à contratada no valor correspondente ao fornecimento do 

objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos, observada a ordem 

cronológica para cada fonte diferenciada de recursos, nos termos do art. 141 da Lei nº 

14.133/2021; 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

12.1 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestores do contrato ou 

Autoridade Superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados, sob 

pena de extinção do contrato nos termos do art. 137, II, da Lei Federal n° 14.133/2021; 

12.2 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 

do contrato; 

12.3 Cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, 

assumindo de forma exclusiva os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto; 



  

 

12.4 Efetuar a prestação do serviço, conforme especificações, prazo e local constantes no 

Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual 

constarão as indicações referentes a: marca, procedência e prazo de validade (quando for 

o caso); 

12.5 Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros 

em razão da execução do contrato; 

12.6 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em 

parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados; 

12.7 Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede 

a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com 

a devida comprovação; 

12.8 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação; 

12.9 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua 

proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando 

ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, “d”, da Lei n° 14.133, de 2021; 

12.10 Cumprir com as determinações estabelecidas pelo Ministério do Trabalho, relativas 

à segurança e medicina do trabalho; 

12.11 Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, comerciais, fiscais, 

quer municipais, estaduais ou federais, devendo apresentar, de imediato, quando 

solicitados, todos e quaisquer comprovantes de pagamento e quitação; 

12.12 Obrigar-se pela seleção, treinamento, habilitação, contratação, registro profissional 

de pessoal necessário, bem como pelo cumprimento das formalidades exigidas pelas Leis 

Trabalhistas, Sociais e Previdenciárias.  

12.13 Providenciar afastamento imediato, do(s) local(is) de execução do serviço objeto 

deste Contrato, de qualquer empregado cuja permanência seja considerada inconveniente 

pela CONTRATANTE. 



 

 

12.14 Responsabilizar-se por qualquer acidente do qual possam ser vítimas seus 

empregados, no desempenho dos serviços objeto do presente Contrato. 

12.15 Manter, na direção dos serviços, representante ou preposto capacitado e idôneo que 

a represente, integralmente, em todos os seus atos. 

12.16. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente contrato, bem 

como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da detentora, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES 

13.1 – Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 

seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

13.2 – A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 

por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

13.3 – Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do Art. 136 da Lei 

nº 14.133 de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E 

SANÇÕES: 

14.1. Ao fornecedor responsável pelas infrações administrativas dispostas no 

art. 155 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, serão aplicadas as seguintes sanções, 

observado o devido processo legal e assegurados o contraditório e a ampla defesa: 

14.1.1. advertência; 

14.1.2. multa; 

14.1.3. compensatória; 

14.1.4. de mora. 

14.1.5. impedimento de licitar e contratar; 

14.1.6. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
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14.1.7. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta 

em compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada 

de outras sanções previstas neste instrumento. 

14.1.8. As sanções previstas nos itens 13.1.1, 13.1.5 e 13.1.6 poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a prevista no item 13.1.3. 

14.1.9 A sanção de advertência será aplicada como instrumento de diálogo e correção de 

conduta nas seguintes hipóteses, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave: 

14.1.10. Descumprimento de pequena relevância; 

14.1.11. Inexecução parcial de obrigação contratual. 

14.1.12. A sanção de multa compensatória será aplicada ao responsável por qualquer das 

infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, não 

podendo ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por 

cento) do valor contratado, observando-se os seguintes parâmetros: 

14.1.13. de 0,5% (cinco décimos por cento) a 1% (um por cento) do valor contratado, 

para aquele que: 

14.1.14. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

14.1.15 não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

14.1.16 20% (vinte por cento) sobre o valor da parcela do objeto não executada, em caso 

de inexecução parcial do contrato; 

14.1.17. 20% (vinte por cento) sobre o valor contratado, em caso de: 

14.1.18. apresentação de declaração ou documentação falsa exigida para o certame 

ou declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

14.1.19. fraudes à licitação ou prática de ato fraudulento na execução do contrato; 

14.1.20 comportamentos inidôneos ou fraude de qualquer natureza; 

14.1.21. práticas de atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

14.1.22. práticas de ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013; 

14.1.23 entregas de objeto com vícios ou defeitos ocultos que o torne impróprio ao uso a 

que é destinado, ou diminuam-lhe o valor ou, ainda, fora das especificações contratadas; 

14.1.24 dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

14.1.25 dar causa à inexecução total do objeto do contrato. 



 

 

14.1.26 quando os contratos ainda não tiverem sido assinados, o percentual das multas 

incidirá sobre o valor estimado da contratação. 

14.1.27 O valor da multa de mora ou compensatória aplicada será: 

14.1.28 retido dos pagamentos devidos pelo órgão ou entidade, inclusive pagamentos 

decorrentes de outros contratos firmados com o contratado; 

14.1.29 pago por meio de Documento de Arrecadação Municipal (DAM); ou 

14.1.30 cobrado judicialmente. 

14.1.31 Será aplicada a sanção de impedimento de licitar e contratar com a Administração 

Pública Municipal, pelo prazo máximo de três anos, quando não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave, observando-se os parâmetros estabelecidos, aos responsáveis 

pelas seguintes infrações: 

14.1.32. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

14.1.33. dar causa à inexecução total do contrato; 

14.1.34. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

14.1.35. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

14.1.36. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

14.1.37. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 

motivo justificado. 

14.1.38. Será aplicada a sanção de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com 

a Administração Pública direta e indireta, de todos os entes federativos, pelo prazo 

mínimo de três anos e máximo de seis anos, observando se os parâmetros estabelecidos, 

aos responsáveis pelas seguintes infrações: 

14.1.39. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

14.1.40. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

14.1.41. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

14.1.42. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

14.1.43 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA RESCISÃO 



  

 

15.1 – O presente contrato poderá ser rescindido, bem como ser cancelada de pleno direito 

a nota de empenho que vier a ser emitida em decorrência deste contrato, a qualquer tempo 

e independente de notificação ou interpelações judiciais ou extrajudiciais, com base nos 

motivos previstos nos arts. 137 e 138 da Lei Federal n.º 14.133/21. 

15.2 – Poderá ainda o presente contrato ser rescindido, desde que motivado o ato e 

assegurado à CONTRATADA o contraditório e a ampla defesa quando esta:  

a) venha a ser atingida por protesto de título, execução fiscal ou outros fatos que 

comprometam sua capacidade econômico-financeira; 

b) for envolvida em escândalo público e notório; 

c) quebrar o sigilo profissional; 

d) utilizar, em benefício próprio ou de terceiros, informações não divulgadas ao público 

e às quais tenha acesso por força de suas atribuições e que contrariem as disposições 

estabelecidas pela PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA SERRANA/MG; 

e) na hipótese de ser anulada a adjudicação em função de qualquer dispositivo legal que 

a autorize. 

15.3 – A nulidade do processo licitatório induz à do presente contrato, sem prejuízo do 

disposto no art. 149 da Lei Federal n.º 14.133/21. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – GARANTIA, MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA 

TÉCNICA. 

16.1. O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, será de, no 

mínimo, 12 (doze) meses, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do 

recebimento definitivo do objeto; 

16.2. Caso o prazo da garantia oferecida pelo fabricante seja inferior ao estabelecido nesta 

cláusula, o fornecedor deverá complementar a garantia do bem ofertado pelo período 

restante; 

16.3. A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em 

perfeitas condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante; 

16.4. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio 

Contratado, ou, se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com 

as normas técnicas específicas; 

16.5. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defetios 



 

 

apresentados pelos bens, compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes, 

reparos e correções necessárias; 

16.6. Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do 

Contratante ou a apresentação de justificativas pelo Contratado, fica o Contratante 

autorizado a contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a substituição 

do bem ou de seus componentes, bem como a exigir do Contratado o reembolso pelos 

custos respectivos, sem que tal fato acarrete a perda da garantia dos equipamentos; 

16.7. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de 

responsabilidade do Contratado; 

16.8. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e 

desvinculado daquele fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades 

em caso de descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a 

vigência contratual. 

16.9. A garantia será prestada sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante; 

16.10. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia 

legal ou contratual técnica deverão ser substituídas por outros originais, adequadas e 

novas, que apresentem padrões de qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das 

peças utilizadas na fabricação do equipamento; 

16.11. Uma vez intimada, a contratada realizará, conforme o tipo de garantia, a reparação 

ou substituição dos bens que apresentarem vício ou defeito no prazo de até 05 (cinco) dias 

úteis, contado a partir do termo final definido pela Administração para a retirada do 

equipamento das suas dependências; 

16.12. A contratada, por si ou por meio da assistência técnica autorizada, deverá retirar o 

equipamento das dependências da Policlínica Municipal no prazo de até 02 (dois) dias 

úteis; 

16.13. Os prazos indicados nos subitens 16.11 e 16.12 poderão, durante o seu transcurso, 

ser prorrogados uma única vez, por até 02 (dois) dias úteis, mediante solicitação escrita e 

justificada da contratada, aceita pelo Contratante; 

16.14. Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação 

do Contratante ou a apresentação de justificativas pela Contratada, fica o Contratante 

autorizado a contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a substituição 

do bem ou de seus componentes, bem como a exigir da Contratada o reembolso dos custos 

respectivos, sem que tal fato acarrete a perda da garantia dos equipamentos. 

16.15. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia legal ou 



  

 

contratual técnica será de responsabilidade da Contratada; 

16.16. A garantia legal ou contratual técnica tem prazo de vigência próprio e desvinculado 

do prazo de vigência contratual, permitindo eventual aplicação de penalidades, mesmo 

depois de expirado este último prazo, em caso de descumprimento de alguma de suas 

condições; 

CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA – DOS CASOS OMISSOS 

17.1 – Quaisquer controvérsias e omissões deste contrato serão regidas pela Lei Federal 

n.º 14.133 e subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 

– Código de Defesa do Consumidor. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – PUBLICAÇÃO 

18.1 – Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem 

como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 

14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA -DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  

19.1 O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda 

que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

19.2 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará 

prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar 

a readequação do cronograma fixado para o contrato. 

19.2.1 Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 

contratado: 

19.2.1.1 Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 

administrativas; e poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, 

adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DO FORO 

20.1 – Fica eleito o foro da comarca de Nova Serrana, estado de Minas Gerais, com 

exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para solucionar quaisquer 

questões oriundas deste contrato. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94


 

 

21.1- As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto 

a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato 

administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da 

proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de 

aceitação expressa. 

21.2- Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que 

justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 

21.3- É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 

permitidas em Lei. 

21.4- A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos 

os contratos de superação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 

21.5- Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do 

contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas 

em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do 

cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas 

obrigações. 

21.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, 

requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 

21.7. O Contratado deverá exigir de subperadores e subcontratados o cumprimento dos 

deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua 

observância. 

21.8.O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, 

devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação 

formulados. 

21.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 

justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da 

LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado. 

21.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente 

aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente 

virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, 

art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de 

responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 



  

 

21.11 Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, 

a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas 

na LGPD. 

21.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento 

de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por 

meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

21.13. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser 

comunicados à autoridade nacional. 

E, por estarem assim justos e contratados, assinam o presente documento em 1 (uma) via. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DA SUBCONTRATAÇÃO 

22.1 – Não será admitida a subcontratação do objeto deste Contrato. 

 

Nova Serrana (MG), ... de .......... de 2026. 

 

 

________________________________________________ 

Representante legal 

CONTRATADA 

 

 

 

______________________________________________ 

Fábio José de Oliveira 

Prefeito Municipal de Nova Serrana/MG 

CONTRATANTE 

 


